PARECER 065/2020
Parecer ao Projeto de Lei 21-E, de 19 de março de 2020, que “Altera o inciso II do artigo 107 da lei Municipal 2.702, de 06 de junho de 2002”.

Com o projeto de lei em estudo, pretende o Poder Executivo Municipal alterar o inciso II do artigo 107 da Lei Municipal 2.702, de 06 de junho de 2002, que dispõe sobre o ajuste da Previdência dos Funcionários Públicos Municipais da Estância Turística de São Roque aos termos da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998 e dá outras providências.

A Emenda Constitucional 103 promoveu importantes alterações no regime de previdência dos servidores públicos em geral. Dentre as mudanças, alterou a alíquota de contribuição previdenciária dos servidores públicos para 14% (quatorze por cento), conforme expresso no artigo 11 da aludida emenda. 

No entanto, a alteração da alíquota trazida pela reforma constitucional somente alcança os servidores públicos da esfera federal, devendo, neste caso, cada ente federativo promover a alteração na sua legislação local. 

O § 4º do artigo 9º da EC 103, preconiza que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não poderão estabelecer alíquota inferior à da contribuição dos servidores da União, exceto se demonstrado que o respectivo regime próprio de previdência social não possui deficit atuarial a ser equacionado, hipótese em que a alíquota não poderá ser inferior às alíquotas aplicáveis ao Regime Geral de Previdência Social.

Com a publicação da Emenda Constitucional o Ministério da Previdência e Trabalho do Ministério da Economia editou a Portaria 1.348, de 3 de dezembro de 2019 para nortear os entes federativos diante das impactantes alterações no regime próprio de previdência social. 

Nesse cenário foi estabelecido que os Municípios têm até 31 de julho de 2020 para comprovar a vigência de lei adequando a alíquota de contribuição previdenciária dos servidores públicos municipais aos dos servidores federais. 

Pois bem, a contribuição previdenciária possui natureza tributária, razão pela qual aplicável o princípio da anterioridade nonagesimal. Isso quer dizer que, apesar de a lei que altera a alíquota ter vigência imediata a partir da sua publicação, somente terá eficácia, ou seja, somente poderá onerar os servidores públicos municipais após noventa dias da sua publicação, nos termos do artigo 195, § 6º da CF:

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:

(...)

§ 6º As contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da publicação da lei que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, "b".
Promovendo a alteração neste momento a nova alíquota somente será cobrada dos servidores a partir de julho/2020, respeitado o prazo de noventa dias da data da publicação da lei.
Outrossim, a medida contribuirá, além de outras que já foram adotadas pelo Município de São Roque, como por exemplo, o pagamento a cargo do ente federativo de todos os afastamentos por incapacidade temporária para o trabalho, salário-maternidade, entre outros, para a redução do déficit atuarial verificado no Fundo de Seguridade Social atualmente, ou até mesmo o alcance do superávit. 

É o relatório.

Cumpre, de início, esclarecer que o artigo 30, inciso I, da Constituição Federal estabelece a competência do Município em legislar sobre assuntos de interesse local. Neste caso, nota-se claramente a competência municipal para legislar acerca da matéria trazida a baila pelo presente PROJETO DE LEI, pois que relacionado a Lei Municipal nº 2.702, de 06 de junho de 2002, que dispõe sobre o ajuste da Previdência dos Funcionários Públicos Municipais da Estância Turística de São Roque, que é assunto de interesse local. 


A iniciativa da lei em questão é de iniciativa exclusiva do Prefeito, pois trata-se de alteração de dispositivos de lei que dispõe sobre a Previdência dos Funcionários Públicos Municipais, matéria esta exclusivamente referente a administração municipal.
Não há no Projeto de Lei qualquer das hipóteses previstas no artigo 187 do Regimento Interno da Câmara Municipal que impeçam o seu recebimento.  


Diante do exposto, o projeto em apreço está apto a ser deliberado pela Comissão Permanente de Constituição, Justiça e Redação, após, pelo Plenário, cujo mérito, quanto a conveniência e oportunidade é de exclusiva competência dos Vereadores.


Maioria absoluta, um turno de discussão e votação nominal.


É o parecer, s.m.j.


São Roque, 20 de março de 2020
VIRGINIA COCCHI WINTER

ASSESSORA JURÍDICA
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